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A abundância de informação passível de ser obtida sobre o consumidor por meio da captação de dados 

pessoais pode caracterizar uma nova vulnerabilidade, agora em relação àqueles que detém suas informações 

pessoais. Há uma preocupação com a privacidade. O presente trabalho, por meio por meio do estudo 

bibliográfico e dogmático da legislação nacional e internacional busca identificar diversas situações nas quais 

o tratamento de dados pessoais dos consumidores pode resultar em um desiquilíbrio na sua relação com os 

fornecedores, bem como trazer reflexões sobre as soluções que o ordenamento jurídico brasileiro apresenta 

dentro da perspectiva do consumidor. A indagação sobre a proteção e dados do consumidor e uma análise 

crítica em relação a legislação brasileira se justifica em função de que os efeitos da inovação e 

desenvolvimento tecnológicos decorrentes de novas opções e ferramentas colocadas à disposição do 

consumidor, como o desenvolvimento do comércio eletrônico e das relações de consumo geradas a partir da 

sociedade da informação, podem não se mostrar positivas. Novas e poderosas estruturas econômicas e de 

poder passaram a se formar em torno do domínio e controle sobre a informação pessoal, cujo tratamento 

interessa diretamente à pessoa, sua privacidade e sua liberdade (de escolha, na seara do consumidor). Assim, 

por meio da metodologia de investigação lógico-dedutiva, de maneira que na primeira parte do trabalho é 

apresentada uma análise contextual da relação entre informações e dados pessoais. Em seguida, na segunda 

parte deste trabalho, é feita uma exposição dos princípios da proteção de dados onde se compreende como 

estes princípios impactaram na formulação da legislação de proteção de dados no Brasil e na Europa para, 

então, trazer reflexões quanto a fundamentalidade do direito à proteção de dados do consumidor e concluir 

que ainda que exista uma recente legislação infraconstitucional sobre Proteção de Dados, o Brasil ainda tem 

muito a amadurecer no que toca a tutela da fundamentalidade da proteção de dados dos consumidores.
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